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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO LocaÇão do imóvel situado no Sitio serrinha, S/N -

Canapi/AL, para o funcionamênto do salão destinado a sala dê aula EJA,

Pertencente a senhora Maria Nivania Vieira, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso

V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021 . em atendimento a solicitaÇão da Secretaria Municipal

Educaçáo.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia doS

atos.

E por fim, considerando as determinações Íirmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 10 de lunho de 2026.

\"^À "hJosélia Melo de Lima
Prefeita

Avênida Joaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-OO0
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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RATIFICACAO I) CONTRATACÀO:

Tenho poÍ satisfeitâs as razões apÍesentadas ío processo em epígrafe,
bem como. as infoÍmÂções procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os eítendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZo LocaÇão do imóvel situâdo no Sitio seninha, S,N -
Canapi/ÂL, pâra o ÍulcioD.meDto do srlio d.3dudo r s.h de iul.
EJA, Penencente a senhora Mâriâ Nivaniâ Vieira, sob os
lundamentos do anigo aí. 74, inciso V, § 5", inciso II, da tri
14.131/2021. em atendimento a solicitâção da Seareúria Muoicipâl
Educaçào.

Publique-se o prqsente despa.ho, no prâzo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, coísiderando as determinâções firmadas, seguem os autos
para a formalização do instrumento conFÀtual com a respectiva
publicação, c. em seguidâ, parâ 6 secretsria de origem pârâ empanhar
e providenciar a emissão da respeativa notâ de empenho, nos termos
da ratificação.

Canapi, l0 dejunho de 2026

JOSÉL'A MELO DE LIMA
Prefeitâ

Publlcrdo por:
Iago EÍnânuel da Costâ Damâsceno

Códlgo ldertlÍlcador: | 39247ÀB

SECRf,TÂRIÀ MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÁO:

RATIFICACÃO DA CONTRATÀCÁO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no proccsso em epigÉfe,
bem como, as infoÍmações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo cm que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio cânâpicho, SN,
canapi-al, para o funclonrmento dê uma sala de ruh EJA 2'
Sf,GMENTO, peíencente ao scnhor Jerivan da Silva Fâustino, sob
os fundamentos do artigo a.t. 74, inciso V, § 5', inciso II, da l-€i
14-133/2021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despâcho, no prazo legal, como condição de
eficáciâ dos atos.
E por fim, considerando as determinações Íirmadas, seguem os autos
pâÍa â formalização do instrumento conúahral côm a respcctivâ
publicação, e, em seguida, para a sccreteria de origem para empeúar
e providenciar a emissão da rcspectiva nota de empenho, nos teúnos
dâ râtificaçào.

Canapi,08 de junho de 2026

JOSÉLIÀ MELO DE LTMÁ
Prefeita

Publlcado por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
Código IdeDtiÍlc.dorrECBÀ3087

ISTÁI}O DE ÀLAGOÀS
PRf,TEITUNA DE CÁRNEIROS

COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPE\SA DE LICITAÇÃO

PREFEITURÁ ML'iIICIPAL DE CARNEIROS.AL
AVISO 0082026 DE DISPENSA DE LTCITÀÇÃO
Nos temos do aí. 75, §3', da Lei n' 14.133/2021, o Município de
CameiroíAl infbrma que preteode coÍtratar empresa pam execuçâo
dos Serviços de Confecçào de Vestimenta e Âcessórios paia a Banda
Fânfarra, convidândo as empresas interessadas a apresentÍúem,
proposta no pÍ zo de 03 (tres) dias úteis. O EdilâyTermo de
referência, deverá ser soliciÉdo atraves do e-mail:
câmeiros.licitacoes@gmail.com. A paÍicipação se daiá com o envio
da Proposta de preços e docum€ntos de habilitaÉo exigidos no FiitÂl
através do mesmo endereço eletrônico, a paÍti. do dia Bo6DO26 às

08:00h. até o dia 2610612026 às 23:59h que após esta data haverá o
enceffametrto e nâ opoÍunidade a AdministraÇão cscolherá a proposta
mais vanBjosa, com a diwlgação do vencedor no Diário Oficial dos
Municípios Alagôanos-AMA

CameiroyAl, 22 dejunho de 202ó

ABIRÁTÀNIÁ MÀRIÀ SÁNTÀNÀ
Prefeita de Cameiros/Al

Publicrdo porl
Amaldo de Araujo Alecio

Códlgo IdeDtifi crdor:4CÀECoE2

ESTADO DE ALÀGOAS
PRXTEITUNA MIJNICIPAL DE CBÁ PRf,TA

SICRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ÂVISO DE DISPENSA ELETRÔNICÀ

www.diariomunicipal.com-br/ama
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INEXIGIBILIDADE N" 46/2026

coNTRÂTO 86/2026

coNTRATo or locnçÃo oE ruóvel euE ENTRE sr
oELEBRAM o uuxtclpro DE cANAPt, PoR
INTERMEDIo DA SEcRETARIA DE EDUCAÇÃo, E A
SENHORA MARIA NIVANIA VIEIRA, NOS TERMOS
ABAIXOADUZIDOS:

pReÂuauro:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurÍdica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado irlUNlCíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Nivania Vieira, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se desttna,

2.1.2 Fornecer declaração atêstando que não pesa sobrê o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n'22O2626050Q4,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locaçáo do imóvel, localizado no Sitio serrinha,
S/N - Canapi/AL, para funcionamento do salão destinado a sala de aula EJA.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.
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Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou deÍeitos anteriores à locação;
2. 1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes,
2.1.7 Responder pelos danos ao palrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vÍcios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2. í .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anleriores à locaçáo;
2.1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem:
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exêmplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estruture integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, êmpenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçóes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçáo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias,

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de g0 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁR|O, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o casoj
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OO0
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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a. cúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESpoNSABILtDADES oo t-oclrÁnto.

3.1 o LOCATÁR|O, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a nâtureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os evêntuais defeitos
existentes,

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de
utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçóes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a impoÉância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçâo a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçâo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.'1.8 Realizar o imêdiato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
eutorizados;

3,'l .9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3. í .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATARIO;

3.1 .12 Pagil as despesas ordinárias de condominio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se Íor o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgolo, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaçáo e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e, manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas

coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôes eletricâs e hidráulicas

de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início

da locaçáo;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao inicio da locação.

3.1.13 Peger as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água

ê esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinaÇão de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando náo possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSE RVACÃO

4..1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia

autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do

presente contrato;

4.1.1 As benÍeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR,

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retençâo;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR' é facultado

ao LOCATÁR|O a rcalizaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.2 As bênfeitorias úteis nâo autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, desde que sua retirada náo afete a êstrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi

recebido pêlo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, Sâlvo os desgastes e deterioraçóes decorrentes do uso

normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente contrato será ate 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedidâ da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, poÍ

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogaÇão do prazo de vigência dependerá da comprovaçâo pelo LOCATÁR|O de

que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do termino

da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAME NTo.

6.1 O MUNIC|PIO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos

e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.'l Os pagamentos deverão ser íeitos na Conta n'13909-2, Agência n" 3210-7,
Banco do bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicaçâo escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequentê. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista

na legislaçáo aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7 . CúUSULA sÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o ConsumidorAmplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE'

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da datâ da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último rêajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na

pactuaçáo do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano' contado na Íorma
pÍevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiáo.

8. CúUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCA M ENTARIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educaÇão
Unidedê Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
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Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática:4.023 - Manutenção das açôes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemênto de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA - DA FISCALIZA cÃo.

9.1 A fiscalização do prêsente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente ênvolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestáo e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões ê providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOE S E DAS SANCÕES ADMI NISTRATIVAS.

10.í. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí{o, às
penalidades de:

b. AdveÉência em razâo do descumprimento, de pequena relêvância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se lustiÍicar a aplicação de sançáo mais
grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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b. Multa.

b.1 . Moratória de 2o/o pot dia de atraso iniustificado, sobre o valor mensal da

contrataÇão;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4.Aaplicaçáodemultamoratórianãoimpediráqueaadministraçãoaconverta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contreto cumulada de outras

sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lm
qu

vt.
vll

pedimento de liciter e contratar, pelo prazo de até três.anos, a ser aplicada

àndo não se iustificar a imposição de outra mais grave' àquele que:

Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art 155 da Lei federal n" 14 133121' ou

que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Ensejar o reiardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.
vilt

vilt

tx
x.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, no caso de

o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execuçâo;
o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12 84612013

vil

sanç0es.

10.1 .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a nâtureza e a gravidade da infração cometida;
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14j3312021.

10.3. As multas devidas e/ou pre.iuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. cúusu LA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORA s.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como Íorma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparação.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUN DA - DA ALTERAÇÃo Do CONTRATO

.12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

âtendimento da finalidade de interesse público a que sê destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

Íinanceiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrâto, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LocADoR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso náo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que êste

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art.40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR;O e o
imóvel ainda servir para o Íim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

'12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR

reâver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

LA DÉCIMA TERC EIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.í A extinÇão por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuâis

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, alem das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no í4.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relação locatícia.

.13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR;O poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

i3.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endêreço

eletrônico.

'13.5 Os casos da rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

',l3.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6.3 lndenizaçôes e multas.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PU BLtcAcÃo.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR1O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do

contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 de

Lei 14.13312021.

1S.1 - Os casos omissos ou situaçôes náo explicitadas nas cláusulas deste contrato serâo

decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991' e

na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcrições.
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei n" 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORo.

16. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilêgiado quê seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem âssim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

legal.

Canapi/Al, 10 de iunho de 2026

T^'^ eAa
,NUtt + nÁlJn'u" )'»r'"

llaria Nivania Vieira
Locador
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SECRETARIA MUNICIPÁL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 82/2026

EXTRÂTO DO CONTRÁTO N' 82/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 4 I/2026;
l'undamento l-Êgal'. aÍ. '74, inciso V, § 5", inciso Il. da tri 14.l ]l de

l' de abril de 2021.
ContÍatânte: MUNICÍPIO DE CANAPI
Cílnúatâdo: Jerivsn dr Silvr Frusüno
Objero: locaçào de imóvel, destinado o funcion.mêrto de ümr §ah
d€ auls EJA 2" SEGMENTO.
Valor Mensal: RS 350,00 (trezentos e cilquetttr Íeri§)
Yisência. 3l11212026
CelebÍação: 08/06/2026
Signatirios: Josélia Melo de Lims e Jerivan dc Silva Frustino

Publlcsdo por:

\r. Iago Emanuel da Costâ Damasceno

Código Idendfi csdor:CC89557D

SECRITÂRJA MUNICIPÂL DE EDUCÀCAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N' 86/2026

EXTRÂTO DO CONTRATO M 86/2026

INEXIGIBÍLIDADE DE LICITAÇÃO 4612026;

Fundamento kgal: aí. 74, inciso v. § 5', inciso Í1. da t i 14.133 de

I' dc abril de 202 I .

Contratânte: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contratâdo: Mrrir NivâDir vleir.
Objeto: locação de imóvel, destinado o ftrncioD.m€nlo do 3rllo
destitrrdo s sah de rul{ EJA.
Valor Mensal: R§.350,00 (trezentos e chqüentr re.fu)
Yigéncia: 7111212026

Celebração: I 0/061202.6
SignatiiÍios: Josélis Melo de Llmr e M.rir Nivrnl. VielÍr

Publicrdo por:
Iago Emanuel dâ Costa Dama§ceno

Código Identilic.dor:28F310 I B

Sf,CRI,TARIÂ MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
RATIFICAÇÃO DA CONTTIATAÇÃO:

R^TIFICACÃO DA CONTR^TÀCÃO:

Tenho por sarisfeitas as mzôes apresentadas no processo em epigrafe,

bem como, as infomÉções procedentes do Procurador Municipal,
RÀTIrICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Sitio seninha, S/N -
Canapi/Al, para o fuDcionsmeoto do sdão destitrrdo r §dr de .uh
EJÀ. Pertencente a scnhora Maria Nivania Vieira, sob os

fundamentos do anigo art. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei
14.13312021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Edtrcaçào.

Publique-se o pÍesente despâcho, no prâzo legal, como condição de

eficácia dos âtos.
E poÍ fim, considerando as deteÍminações firmadas, seguem os autos
para a formalização do in§trumento cont?tuâl com a rc§pectiva
publicaçào, e, em seguida, pam a secretana de origem pam empenhar
e providenciar a emissão dâ respectiva notâ de empenho, nos teÍnos
da ratificação.

Canapi, l0 dejunho de 2026

www.diariomunici!al.com.bÍ/ama 2'7

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita

Publlc.do por:
Iago EÍnanuel da Costâ Damasceno

Código Identlflcsdor:. I 39247 AB

SECRETARIÀ MUNICIPÂL DE EDUCÀCÀO
RÀTIFICAÇÃO DÀ CONTRÂTAÇÃO:

RATIFTCACÃO DÁ CO',.JTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitas as râzôes apresentadas no pÍocesso em epígrafe'

bem como, as informações procedentes do Procurâdor Municipal,
RATIFICo os entendimentos firmâdos ao rcmpo em que

AUTORIZO Locaçào do imóvel siruado no sitio cânapicho, SN,

canapi-al, para o füíclollmcirto de ürí. §rla de auh EJ^ 2'
SEGMENTO, p€Íetrcentê âo scnhor Jerivan da Silva Faustino, sob

os fundamentos do artigo arl. 74, inciso V, § 5', inciso II, da txi
l4.l3f/2021. em atendimento a solicitaçâo da Secretaria Municipal
Educaçào.

Publique-se o presente despâeho, no prazo legal, coÍno condição de

cficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firÍnadâs, seguem o§ âutos
para a formalização do insmrmento contrâtuâl com a respectiva
publicâçào, e. em seguida, para a setrctaria de origem para empeúar
e providenciar â emissão da Íespectiva nola de empeího' nos lermos

dâ ratificâçâo.

Canapi, 08 de juho de 2026.

JOSÉLIA MELO DE LIMÀ
PÍeleita

ESTAI}O DE AI-ACOAS
PREFEITURÂ DE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MTTNICIPAL DE CARNEIROS.AL
Avtso 0082026 DE DISPENSA DE LICITAçÂO
Nos te.mos do aÍt. 75. §3', da Lei n' 14,133/2021, o Municipio de

Cameiros/Al informa que pretende conu?târ empÍesa p^rã exêcuçâo

dos Scrviços de Confecção de Vestimenta e Ac€ssórios para a Banda

FânfaÍra, convidando as emprcsÍts interessâdâs a apresentaÍem,
proposra no prazo de 03 (tr&) dias úteis. o EditayTermo de

referência, deverá ser solicitado aravés do e-mail:
cameiros.licitacoes@gmail.com. Â panicipâção se dará com o eovio
da Proposta de pÍeços e documentos de habilitação cxigidos no Edital
aEâvés do mesmo eüdeÍeço eletrônico, a paÍtü do dia 231062026 â5

08:00h, âte o dia 26106/2026 às 23:59h que âpós esta datÂ haverá o

encerramento e na oportuddâde á Adminisúaçâo escolheni a propostâ

mais vantajosá. com a dirulgação do vencedor no Diário OÍicial dos

Municipios Alagoanos-AMA

Cameiros/Al, 22 de jtmho de 2026.

URIRÁTÁNIÁ MARIÁ SÁNTÀ NA
Prefeita de Cameiros/ÀL

ESTADO DE ÀLÁGOAS
PRÊTEITURA MUNICTPAL DE CHÃ PRETA

SECRETÂRJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO
AVISO DE DISPENSÁ ELETRÔNTCÀ

Publlc.do por:
lago Emanuel da Cosa Damasceno
Códtgo IdeDtiílc.dor:ECBA30B7

Publicrdo por:
Amaldo de Araujo Alecio

Código Identtílcsdot:.1CAEC0E2


